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PROJETO DE LEI Nº 005/2021.                                                       Em, 11 de janeiro de 2021. 
 

AUTORIZA A CRIAÇÃO DOS 

"CACHORRÓDROMOS", "PET PARKS" E 

"ESPAÇOS PET" - ESPAÇOS PÚBLICOS PARA 

CÃES E GATOS E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS, 

RESOLVE: 

 

  Art. 1º Fica o Prefeito autorizar a criar os "Cachorródromos", "Pet Parks" e "Espaços 

Pet", em praças e parques públicos no Município de Cabo Frio. 

 

§ 1º Para a implantação, execução e funcionamento dos "Cachorródromos", "Pet 

Parks" e "Espaços Pet", o Poder Executivo, através do órgão competente, delimitará um 

espaço no interior das praças e parques públicos. 

 

§ 2º O espaço será destinado de forma especifica e privativa, ao lazer, exercício e 

convívio de cães e seus proprietários. 

 

§ 3º Os "Cachorródromos", "Pet Parks" e "Espaços Pet" deverão ser um espaço 

delimitado, devidamente cercado e dentro das normas de segurança e saúde pública, para que 

este convívio ocorra livremente, sem a necessidade de utilização de guias ou outras formas de 

contenção do animal. 

 

§ 4º Neste espaço poderão ocorrer feiras de doações de animais, orientações de 

tratamento e seus cuidados com o animal, campanha de vacinação, orientação veterinária, 

entre outras ações que visem ao bem-estar animal 

 

Art. 2º - Ficam especificadas as seguintes regras e condutas que deverão ser seguidas 

para a utilização do local: 

 

I - Os cães deverão estar acompanhados de seus donos/proprietários, não podendo 

ficar sozinhos em hipótese alguma; 

 

II - No trajeto para adentrar e sair dos "Cachorródromos", "Pet Parks" e "Espaços Pet" 

deverá o dono/proprietário se utilizar da guia ou caixa de transporte, visando à segurança das 

demais pessoas e outros animais; 

 

III - o dono/proprietário fica responsável pelas ações de seu cão, não só dentro dos 

"Cachorródromos", "Pet Parks" e "Espaços Pet", mas também no entorno do mesmo, ou seja, 

na área total do local onde estes estejam implantados; 

 

IV - Os animais/cadelas que estiverem no período do cio não poderão em hipótese 

alguma serem levadas aos "Cachorródromos", "Pet Parks" e "Espaços Pet"; 
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V - É obrigatório o recolhimento de fezes do animal, pelo dono/proprietário, em 

recipiente próprio e a dispensa no local indicado pela administração; 

 

VI - Em caso de conflitos, o proprietário do cão que deu origem ao mesmo deverá 

contê-lo imediatamente 

 

Art. 3º- Para o cumprimento da Lei, o Município deverá adotar as seguintes medidas: 

 

I - Parcerias entre Poder Público e iniciativa privada; 

 

II - Disponibilização de áreas públicas permanentes ou itinerantes; 

 

III - promoção de eventos que incentivem a adoção responsável de animais; 

 

IV - Chamamento Público. 

 

V - Campanhas  

 

Parágrafo único - As parcerias visam à manutenção do espaço, o cercamento da área 

delimitada pelo Poder Executivo, tanque de areia, barreiras para saltos, obstáculos para 

adestramento, brinquedos, sacos higiênicos, luvas descartáveis, dispenser para recolhimento 

de fezes, lixeiras, materiais educativos e contratação de funcionários.  

  

Art. 4º-  Fica expressamente proibida nos "Cachorródromos", "Pet Parks" e "Espaços 

Pet" a presença, sem focinheira, ou conduzidas por menores de 18 (dezoito) anos, das 

seguintes raças, inclusive de seus cruzamentos: 

 

I - Pit Bull; 

 

II - Mastim Napolitano; 

 

III - Rottweiler; 

 

IV - Dobermann; 

 

V - Bull Terrier; 

 

VI - Outras raças definidas em regulamento. 

 

Art. 5º- Os donos/proprietários serão responsáveis pelos danos causados por eles ou 

seus animais por uso indevido do espaço ou dos equipamentos que o guarnecem, devendo os 

mesmos providenciarem sua reparação.  

 Art. 6º - Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias após sua publicação.  

 

Sala das Sessões, 11 de janeiro de 2021. 

 
OSEIAS RODRIGUES COUTO 

Vereador - Autor 
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JUSTIFICATIVA: 

 

  Dentre as funções legislativas é previsto a elaboração de leis do município que visem 

interesse coletivo e otimização da Administração local, principalmente quanto aos atos e as 

contas do Poder Executivo do Município dando condições de melhor gestão do orçamento e 

versando sobre os interesses coletivos. Com Base no Art. 7º da Lei Orgânica Municipal 

Parágrafo único X a função de preservar a vida animal. 

 É dever do Estado de proteção aos animais possui fundamento na Constituição 

Federal, em seu artigo 225: 

 "Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 

coletividade o dever de defendê-lo e preservar para as presentes e futuras gerações. 

 § 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: 

(...) 

 VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em 

risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a 

crueldade." 

 

 O bem-estar animal é, de maneira simples e objetiva, o estado em que os animais se 

encontram quando são fornecidas todas as condições para que eles vivam em sua zona de 

conforto. Os animais têm necessidades que vão além das fisiológicas. Hoje se sabe que os 

animais são seres cientes capazes de sentir emoções, sejam elas boas ou ruins e cabe a todos 

zelarem e produzir ambientes adequados que possam permitir que haja interação e qualidade 

de vida para eles. 


